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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE USO 
PERMITIDO. NULIDADE DAS PROVAS. ALEGADA VIOLAÇÃO 
DE DOMICÍLIO. WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO 
CRIMINAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de revisão 
criminal contra decisão transitada em julgado, buscando efeitos 
similares aos da revisão criminal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de revisão criminal 
em face de decisão transitada em julgado e; na possibilidade de 
análise da controvérsia quando ausente manifestação na 
instância de origem.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A competência do tribunal para revisão criminal limita-se aos 
seus próprios julgados, conforme art. 105, I, e, da CF.
6. A ausência de matéria elencada no art. 621 do CPP impede o 
conhecimento do writ.
4. A questão acerca da nulidade das provas decorrentes de 
alegada violação de domicílio não foi debatida na instância de 
origem, configurando supressão de instância.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE USO 
PERMITIDO. NULIDADE DAS PROVAS. ALEGADA VIOLAÇÃO 
DE DOMICÍLIO. WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO 
CRIMINAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de revisão 
criminal contra decisão transitada em julgado, buscando efeitos 
similares aos da revisão criminal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de revisão criminal 
em face de decisão transitada em julgado e; na possibilidade de 
análise da controvérsia quando ausente manifestação na 
instância de origem.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A competência do tribunal para revisão criminal limita-se aos 
seus próprios julgados, conforme art. 105, I, e, da CF.
6. A ausência de matéria elencada no art. 621 do CPP impede o 
conhecimento do writ.
4. A questão acerca da nulidade das provas decorrentes de 
alegada violação de domicílio não foi debatida na instância de 
origem, configurando supressão de instância.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 33 
da Lei n. 11.343/2006, a 1 ano e 8 meses de reclusão, e 166 dias-multa, além de 1 
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ano de detenção e 10 dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 12 da Lei n. 
10.826/2003, no regime inicial aberto.

A defesa alega, em síntese, o emprego de meio de prova ilícito 
decorrente de violação de domicílio, em afronta ao art. 157 do CPP.

Requer a concessão da ordem para obter a declaração de nulidade da 
prova impugnada, com a consequente absolvição do paciente.

É o relatório.

VOTO

Conforme informação processual eletrônica extraída do site do Tribunal 
a quo, verifica-se que ocorreu o trânsito em julgado da condenação em 4/2/2016, 
configurando-se o presente writ em substitutivo de revisão criminal.                             
                A questão ganha em relevo quando o habeas corpus substitutivo se 
insurge contra decisão transitada em julgado, hipótese em que a impetração finda 
por buscar efeitos similares aos da revisão criminal, a qual possui feição processual e 
material própria, que impõe a estrita observância do foro competente e dos limites 
estabelecidos pelo art. 621 do CPP. 
            Nestas hipóteses, "Por força do art. 105, I, e, da Constituição Federal, a 
competência desta Corte para processar e julgar revisão criminal limita-se às 
hipóteses de seus próprios julgados. No caso, como não existe no STJ julgamento de 
mérito passível de revisão em relação à condenação sofrida pelo paciente, forçoso 
reconhecer a incompetência deste Tribunal para o processamento do presente 
pedido" (HC n. 829.748/GO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 5/12/2023, DJe de 11/12/2023).

Além disso, a ausência de apontamento adequado de matéria elencada 
no art. 621 do CPP finda por erigir nova barreira ao conhecimento do writ, 
considerando o trânsito em julgado da matéria discutida. 
            Por fim, verifica-se que a questão ora apresentada a esta Corte não foi 
debatida na instância de origem, a evidenciar que seu conhecimento representa 
indevida supressão de instância.

Com efeito, "Ausente manifestação colegiada do Tribunal sobre a 
matéria ora trazida a exame, incabível o conhecimento do presente habeas corpus, 
porquanto está configurada a absoluta supressão de instância com relação a todas 
as questões expostas, ficando impedida esta Corte de proceder à sua análise, uma 
vez que lhe falta competência (art. 105, I e II, da CF; e art. 13, I e II, do RISTJ)." 
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(AgRg no HC n. 911.447/MT, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 1º/7/2024,  DJe 2/8/2024).

Pelo exposto, não conheço da ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2022/0330382-6 HC 778.328 / MA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00040809420158100141  40809420158100141  560650820138100001  612482013

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIEL SANTOS FERNANDES E OUTRO
ADVOGADOS : RODOLFO AUGUSTO FERNANDES  - MA012660

 DANIEL SANTOS FERNANDES  - SP352447
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 
PACIENTE : ARLINDO PEREIRA FILHO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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